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Esdras dos Santos Maia 
Participações Eireli

CNPJ: 19.218.302/0001-69 - NIRE: 35.600.458.627
Ata de Redução de Capital Social  

entre Sócios da Sociedade Limitada
Data/Hora e Local - Aos 23 de março de 2015, às 10 horas, na sede da 
sociedade, na Alameda Belmonte, n° 177 - CEP: 14.708-214 - Bebedouro
- SP. Convocação e Presença - Dispensada a publicação de editais de 
convocação, na forma do disposto no artigo 1.072, § 2º da Lei 10.406/2002,
por estar o sócio titular presente, conforme assinatura ao final do presente 
instrumento. Composição da Mesa - Presidente: Esdras dos Santos 
Maia, brasileiro, natural de São Paulo - SP, nascido em 19/08/1954,
empresário, separado judicialmente, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 7.496.589-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 653.111.918-72, 
residente e domiciliado na Alameda Belmonte, 177, Jd. Parati, CEP
14.708-214 na cidade de Bebedouro, estado de São Paulo; Secretário: 
Luis Alexandre Oliveira Castelo, brasileiro, natural de São Paulo - SP, 
nascido em 14/02/1977, advogado, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.890.361-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 182.442.918-50 e inscrito na  
OAB/SP sob nº 299.931, residente e domiciliado na Rua Simone Martine 
nº 285, Casa 77, Jd. Santa Maria, CEP 03573-170 na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo. Ordem do Dia - Consoante à cláusula 3ª do contrato
social, o titular resolve reduzir o capital social no valor de R$15.000,00
(quinze mil reais), nos termos do artigo 1082, inciso II do Código Civil,
considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo
em relação ao objeto da sociedade. Deliberação Tomada pelo Titular -
Após exame e discussão da matéria, o titular, sem reservas ou quaisquer
restrições, aprovou a redução do capital social conforme declinado. 
Encerramento e Aprovação da Ata. Terminados os trabalhos, inexistindo
qualquer outra manifestação, lavrou-se à presente ata que, lida, foi
aprovada e assinada pelo titular.

Maia Participações Ltda.
CNPJ: 19.218.318/0001-71 - NIRE: 35.228.032.287

Ata de Assembléia de Reunião entre Sócios de Sociedade Limitada
Data/Hora e Local - Aos 06 de outubro de 2014, às 10 horas, na sede da 
sociedade, na Alameda Porto Seguro, n° 766 - CEP: 14.708-256 -
Bebedouro - SP. Convocação e Presença - Dispensada a publicação de 
editais de convocação, na forma do disposto no artigo 1.072, § 2º da Lei
10.406/2002, por estar o sócio titular presente, conforme assinatura ao 
final do presente instrumento. Composição da Mesa - Presidente: 
Esdras dos Santos Maia, brasileiro, natural de São Paulo - SP, nascido
em 19/08/1954, empresário, separado judicialmente, portador da Cédula
de Identidade RG nº 7.496.589-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o  
nº 653.111.918-72, residente e domiciliado na Alameda Belmonte, 177, 
Jardim Parati, CEP 14.708-214 na cidade de Bebedouro, estado de São 
Paulo; Secretário: Marcel Brandão Maia, brasileiro, natural de São Paulo
- SP, nascido em 03/02/1983, empresário, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade
RG nº 34.754.712-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 312.689.958-78,
residente e domiciliado na Alameda Mucini nº 25, Jardim Parati,
CEP 14.706-212 na cidade de Bebedouro, estado de São Paulo. Ordem 
do Dia - Nos termos da cláusula 6ª e 15ª do contrato social, resolvem os
presentes deliberar sobre a redução do capital social no valor de 
R$ 37.443,00 (trinta e sete mil e quatrocentos e quarenta e três reais), nos 
termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, considerando que o valor
atribuído ao capital social atribuído ao capital social se tomou excessivo 
em relação ao objeto da sociedade. Desta forma declaram ainda os sócios,
conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil que a redução do capital 
social será feita restituindo-se parte do valor das quotas dos sócios. 
Deliberação Tomada por Unanimadade e Sem Qualquer Restição -
Após exame e discussão da matéria, os sócios, por unanimidade e em
reservas ou quaisquer restrições, aprovam a redução do capital social 
conforme declinado. Encerramento e Aprovação da Ata. Terminados os
trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se à presente 
ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes.

Odebrecht TransPort S.A.
NIRE 3530038154-8 – CNPJ/MF 12.251.483/0001-86  

Companhia Fechada
Errata da Certidão da Ata da Reunião do Conselho 
de Administração Realizada em 20 de outubro de 

2016 às 17:30 na sede da Companhia
Por equívoco na digitação da certidão da ata de Reunião do Conselho 
de Administração da Odebrecht TransPort S.A., ocorrida em 20 de ou-
tubro de 2016 às 17:30 horas, registrada perante a JUCESP – Junta 
Comercial do Estado de São Paulo em 03 de novembro de 2016, sob 
o nº 470.606/16-2, nos itens “PRESENÇA” e “Conselheiros”, a redação 
mencionou a presença da unanimidade dos membros do Conselho de 
Administração, quando na realidade, estavam presentes os Srs. Newton 
Sergio de Souza, Daniel Bezerra Villar, André Amaro da Silveira, Marcela 
Aparecida Drehmer Andrade, Jorge Henrique Simões Barata, Édilo Ricar-
do Valadares, Flavio Eduardo Arakaki, Carlos Antonio Vieira Fernandes e 
João Cox Neto, conforme original da ata da referida Reunião do Conselho 
de Administração transcrita em livro próprio. Assim sendo, serve a pre-

dela passe a constar os seguintes textos: “Presença: Presentes os se-
guintes membros do Conselho de Administração da Companhia: Newton 
Sergio de Souza, Daniel Bezerra Villar, André Amaro da Silveira, Marcela 
Aparecida Drehmer Andrade, Jorge Henrique Simões Barata, Édilo Ri-
cardo Valadares, Flavio Eduardo Arakaki, Carlos Antonio Vieira Fernan-
des e João Cox Neto.” e “Conselheiros: Newton Sergio de Souza, Da-
niel Bezerra Villar, André Amaro da Silveira, Marcela Aparecida Drehmer 
Andrade, Jorge Henrique Simões Barata, Édilo Ricardo Valadares, Flavio 
Eduardo Arakaki, Carlos Antonio Vieira Fernandes e João Cox Neto.”. Fi-

da certidão da Ata da Reunião do Conselho de Administração da Compa-
nhia, realizada em 20 de outubro de 2016. São Paulo, 08 de novembro 
de 2016. Mariana Deperon Grimaldi de Oliveira, Secretária.  Junta Co-

7, em 15/12/2016. Flávia R. Britto Gonçalves, Secretária-Geral.

Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A.
CNPJ/MF nº 02.415.408/0001-50

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: É com satisfação que sub-
metemos à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as De-

em 31 de dezembro de 2016, acompanhados do Relatório dos auditores 
independentes. 1.2. Apresentação: A Concessionária de Rodovias do 
Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. (“CCR ViaOeste” ou “Companhia”) foi 
constituída em 1998 e tem por objeto exclusivo a exploração do sistema 

-

-

composta pelas Rodovias Presidente Castello Branco (SP-280), Raposo 

-

prazo do Contrato de Concessão expira em dezembro de 2022. Atualmen-
-

-

100% do capital social da Companhia. 1.3. Destaques do ano de 2016: 
-

 -
 

-
-

2. Estratégia e gestão: 2.1. Governança corporativa: Conselho de ad-

1 (um) será eleito Presidente e 1 (um) Vice-Presidente. Nossa Diretoria 

por, no mínimo 6 (seis) e no máximo 8 (oito) membros efetivos. Os mem-
bros do Conselho de Administração, dentre os quais o Presidente, serão 

-

à deliberação do Conselho de Administração. Nossos Diretores são res-
ponsáveis pela administração cotidiana e são eleitos pelo nosso Conselho 
de Administração para um prazo de mandato de 1 (um) ano, podendo ser 

-
 

Outras informações da Companhia podem ser obtidas no Formulário de Re-
2.2. Gestão 

de pessoas: A CCR ViaOeste acredita na capacidade criativa, realizadora 
e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho 

-
-

-

3. Desempenho eco-

3.2. Desempenho CCR ViaOeste
Em R$ mil 2016 2015 Variação %
Receita líquida 965.776 981.293 -1,58%
(-) Custos totais (a) 448.602 440.577 1,82%

Em R$ mil 2016 2015 Variação %
Demais custos 363.989 
EBIT (b) 517.174 540.716 -4,35%

53,55% 55,10% -1,6 p.p.
56,96% 59,77% -2,8 p.p.

EBITDA (b) 643.719 654.291 -1,62%
66,65% 66,68% 0,0 p.p.

(+) Provisão de manutenção (d)
(+) Despesas antecipadas ao resultado (e) 0,00%

684.163 672.751 1,70%
75,36% 74,36% 1,0 p.p.

Lucro líquido 271.625 299.452 -9,29%
Dívida bruta 877.901 749.576 17,12%
Investimentos 69.274 88.098 -21,37%
Veículos equivalentes 120.456 126.975 -5,13%

-

Receitas líquidas sem considerar a receita de construção, uma vez que 

-

- Principais práticas contábeis (item “l”) e 16 - Provisão de manutenção. 
-
-

3.2.2. Receita 
operacional consolidada: 

-

3.2.3. Custos e despesas: 
Os custos e despesas apresentaram um aumento de 1,82% em relação a 

-

2016, foram realizadas revisões das estimativas dos custos da provisão 
de manutenção envolvendo, entre outros, a análise da periodicidade das 
obras de manutenção e sua conexão com os contratos de concessão, a 
estimativa dos custos a serem provisionados e a correspondente apuração 

investimentos adicionais que entraram em operação, descrito na seção de 

assim como os custos diretos relacionados à conservação especial da ro-

-

-

No 

-

pelas operações de Hedge/Swap, Variações Cambiais e juros e variações 

3.2.5. Lucro líquido: 

-
penho de receita e aumento de custos. 3.2.6. Dívida: 

3.2.7. Investimentos: No acumulado do ano de 2016, os 

-
res condições de retorno.
4. Sustentabilidade: 

-
ta o acompanhamento da sua administração. A companhia adota princípios 

-

-

companhia. Para consolidar a sustentabilidade como diferencial da prote-

em 2016 o Grupo realizou vários avanços, como a revisão de sua matriz de 

das melhorias necessárias para aprimorar o atendimento e aumentar a sa-

assumidas e a melhoria contínua dos processos em busca do aumento 

participa, voluntariamente de diversas iniciativas e compromissos, como 
Pacto Global e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), Carbon 

-

realizadas pelo Grupo, onde foram distribuídos mais de 300 mil folhetos 

100”, o Grupo avançou na capacitação de pontos focais e multiplicadores 
internos da causa. Pelo quarto ano, o Grupo CCR publica seu Relatório 

-

4.1. Desem-
penho social: 4.1.1. Capital social e de relacionamento - stakeholders: 

-
-

16 municípios lindeiros ao Sistema Castello-Raposo. Como exemplo de 

4.1.2. Capital humano e intelectual: A Companhia 

Participativa (disseminação aos colaboradores do Atendimento sobre as 
metas pactuadas para o ano e resultados alcançados no ano anterior), Re-

e Conformidade. 4.2. Desempenho ambiental: 4.2.1. Capital natural: A 
-

ambiental, visando o uso ou consumo sustentável de recursos naturais re-

-
ção de capital manufaturado se dá por meio de melhorias na infraestrutura 

-

-

demolição de placas para tal correção. 4.3 Prêmios e Reconhecimentos: 

-

Gostaríamos de expres-
-
-

dores da CCR ViaOeste. 5.2. Auditores independentes: 

encerrado em 31 de dezembro de 2016, não foram contratados Auditores 

-
-
 

-
nais, não foram objeto de auditoria por parte dos auditores independentes. 
5.3. Cláusula Compromissória: O Grupo CCR está vinculada à arbitra-

-

A Administração.
continua
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Demonstração de resultados 
 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2016 2015

Receitas 18 981.293
Custos dos serviços prestados
Custo de construção
Provisão de manutenção 16
Depreciação e amortização

Serviços
Custo com pessoal (38.398) (38.890)

Outros

Lucro bruto
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (16.192)
Serviços

(626) (662)
Depreciação e amortização (2.911) (2.930)
Outros (9.628)

(60.036)
Outros resultados operacionais  310 

19
Lucro antes do imposto de renda e da  
 contribuição social

correntes e diferidos 8a
Lucro líquido do exercício

0,02036

Demonstração dos resultados abrangentes 
 

(Em milhares de Reais)
2016 2015

Lucro líquido do exercício
 -  - 

Total do resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)
Reserva de Capital Reserva de Lucros

Nota
Capital 
social

Ágio na  
Incorporação

Incentivos 
Fiscais Legal

Retenção 
de lucros

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros  
acumulados Total

- - 231.090
- - - - - -
- - - - - -

- - - - - (91.303) (108.000)
- - - - - (11.911) (11.911)

 Dividendo adicional proposto - - - - - -
 Reserva de retenção de lucros - - - - - -

- 366.631
- - - - - -

Distribuições de dividendos em 28 de janeiro de 2016 - - - - - -
- - - - - -

Distribuição de dividendos em 20 de dezembro de 2016 - - - - - -
Reserva de retenção de lucros - - - - - -

- -

(Em milhares de Reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015
Lucro líquido do exercício 271.625 299.452

(9.823)
Apropriação de despesas antecipadas relacionadas  
 a concessão
Depreciação e amortização
Amortização do direito de concessão 16.121

200
 

(999)
 

 
(11.296)

-
2

Ajuste a valor presente da provisão de manutenção
Constituição e Reversão da provisão para riscos 
cíveis, trabalhistas e previdenciários
Resultado de operações com derivativos
Constituição da provisão de manutenção

284.719 236.774
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber
Contas a receber - partes relacionadas

Despesas antecipadas e outras (1.029)
Adiantamento a fornecedores 22
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (6.210)
Fornecedores - partes relacionadas 31

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015
 

 para imposto de renda e contribuição social
 

 contribuição social (168.281)
(2.211)

Realização da provisão de manutenção

trabalhistas e previdenciários
Caixa líquido proveniente das atividades  
 operacionais 496.977 494.185

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (10.630)

Caixa líquido usado nas atividades de  
 investimentos (67.782) (81.705)

(162.601)
122

(8.283)

Captações

Caixa líquido usado nas atividades de  
(369.463) (446.398)

Aumento (redução) do caixa e equivalentes  
 de caixa 59.732 (33.918)
Demonstração do aumento do caixa e 
equivalentes de caixa
No início do exercício

118.893
59.732 (33.918)

Demonstrações do valor adicionado 
 

(Em milhares de Reais)
Nota 2016 2015

Receitas
19

Receita de construção 19
Outras receitas

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção
Provisão de manutenção 16
Custos dos serviços prestados

Valor adicionado bruto

Valor adicionado líquido gerado pela  
 Companhia

19
Valor adicionado total a distribuir
Distribuição do valor adicionado
Empregados
Remuneração direta
Benefícios 13.801 12.931

Outros 883 1.113
Tributos
Federais 180.219

206

Remuneração de capitais de terceiros

1.202 1.221

Remuneração de capitais próprios
Dividendos

196.238

(Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2016 2015
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 118.893
Contas a receber 
Contas a receber - partes relacionadas 10

concessão 9
 2.366

Despesas antecipadas
Adiantamentos a fornecedores 21

262

129.999

Não circulante

Conta reserva - 122
Contas a receber - operações com 
derivativos 20 26.163
Contas a receber - partes relacionadas 10 1.399

 
 concessão 9
Depósitos judiciais

61

11
Intangível 12 1.008.283

Passivo Nota 2016 2015
Circulante 

20
186.829

Dividendos e juros sobre capital próprio -
13 3.838

Fornecedores 
Fornecedores - partes relacionadas 10 2.188

9.200
21b 1.329 1.281

9.122 9.326
10 926

Provisão de manutenção 16 9.089
6.066

Não circulante
Adiantamento para futuro aumento de  
 capital 10

13
8b

392
Provisão de manutenção 16

10 39.622 39.622
 

 derivativos 20 -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e 

2.233

Patrimônio líquido 
Capital social
Reservas de capital
Reservas de lucros 93.908

366.631

 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: 
capital aberto domiciliada no Brasil, constituída de acordo com as leis brasi-

31 de março de 1998 e 31 de dezembro de 2022, a exploração do Sistema 
-

-
ços operacionais, de conservação e de ampliação do sistema e respectivos 

-

Presidente Castello Branco km 13,7 ao km 24,6: -

Duplicação 
da Rodovia Raposo Tavares km 34,0 ao km 115,5: A duplicação entre os 

-

Contornos de São Roque 
e Brigadeiro Tobias: O contorno de São Roque foi executado no período 

-
ta simples, com duas faixas de rolamento e acostamentos, desviando o 

-

projeto visou aumentar a capacidade do contorno existente (o qual teve sua 

Duplicação km 63+000 
O projeto de duplicação 

-

-
-

as de acostamento, barreira central de separação das pistas e eliminação 

-

por sentido, sem barreiras físicas no eixo central, e com diversos cruza-

de infraestruturas no trecho concedido à Companhia, contribuindo para o 

O Projeto Cebolão consistiu 
-

do escopo desse projeto, o Poder Concedente estendeu a área de atuação 

e Osasco para as pistas expressas da Rodovia Presidente Castello Branco. 

início em setembro de 2008, tem o intuito de atender aos níveis de serviço 

-

Bens 
reversíveis: 

rodoviário. A Companhia terá direito à indenização correspondente ao saldo 
não amortizado ou depreciado dos bens ou investimentos, cuja aquisição 
ou execução, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocor-

relevantes: 
(i) Procedi-

-

-

-

-

-
sionária. As partes apresentaram manifestações sobre o laudo pericial. Os 
autos encontram-se conclusos para apreciar as manifestações das partes. 

-

-

-
minou a aplicação de um índice de reajuste diverso do contratual, em razão 
de cálculo unilateral que considerou efeitos decorrentes da aplicação de ín-
dice de reajuste em 2013, mas impediu sua cobrança aos usuários devido à 

-

-

-

de apelação, que foi provido, por unanimidade, em acórdão publicado em 

-
zembro de 2016. Os efeitos da sentença estão suspensos devido à suspen-
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2. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descri-
-

a) Moeda estrangeira: 
-

-
bre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração 
de resultados. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados 

datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este 

destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. b) 
Apuração do resultado: Os resultados das operações são apurados em 

c) Re-
ceitas de serviços: 
utilização das rodovias pelos usuários. As receitas acessórias são reconhe-

melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes 

-

realização. d) -

-

uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 

de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 

uma transação na qual essencialmente os riscos e benefícios da titularidade 
-

-
mento do reconhecimento inicial. Os custos da transação, após o reconhe-
cimento inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos e 

medidos pelo valor justo e mudanças no seu valor justo são reconhecidas 
-

pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 

-

-

se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-

retiradas, canceladas ou liquidadas. A Companhia utiliza a data de liquida-

São reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Os custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o re-
conhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as 

-
tabilidade de hedge (hedge accounting): -
trumentos de hedge
como hedge de valor justo. No início da relação de hedge, a Companhia do-
cumenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge 

-
das operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de maneira 
continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge usado em 
uma relação de hedge

hedge, atribuível ao risco 
sujeito a hedge

hedge. Hedge de 
valor justo hedge de exposição às alterações no valor justo de ativo ou pas-

hedge -
tradas no resultado juntamente com quaisquer mudanças no valor justo dos 
itens objetos de hedge
hedge
relação de hedge, o instrumento de hedge

hedge. O ajuste ao valor justo do item objeto de hedge, oriundo do risco de 
hedge

-

líquido de qualquer efeitos tributários. e) Caixa e equivalentes de caixa: 

-
ração de valor. f) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: 
Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apro-

g) Ativo imobilizado: -

deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recu-
perável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos 

obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em con-
-
-
-

das como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros 

reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos 
advindos de alienação com o valor contábil do mesmo, são reconhecidos 

-

-

revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. h) Ativos intangí-
veis: 
custos de desenvolvimento de sistemas informatizados. São demonstrados 
ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com 

de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o 

i) Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): 

ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 

-

-

-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired -

-

Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas 

ativo exceda seu valor recuperável estimado. As perdas de valor recupe-
rável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, 

havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recu-
perável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j) Provisões: 

k) 
Provisão de manutenção - contratos de concessão: -

-
-

-

-
ção anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado novamente 

período de provisionamento. Recei-
-

compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais so-

-
-

taxa efetiva de juros. m) Capitalização dos custos dos empréstimos: Os 
n) 

Benefícios a empregados: 

mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em 

descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relaciona-
do seja prestado. o) Imposto de renda e contribuição social: O imposto
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcula-

e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
-

tribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 

-
tável do exercício, às taxas decretadas ou substancialmente decretadas na 

-

pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando re-
vertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente 

determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 

A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está 

-

Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a Compa-

tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que 

-
tes, relacionados a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 

lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros 
anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 

-

p) Resultado por ação: 
-

rias e preferenciais em circulação durante o exercício. A Companhia não 
possui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado básico 
por ação. q) Direito da concessão: 

-
-

entendimento dos contratos de concessão destas investidas serem contra-
tos executórios. A Administração da Companhia avalia que estes contratos 
de concessão podem ser encerrados sem custos relevantes que não sejam 

indenizados. r) Contratos de concessão de serviços - Direito de explora-
ção de infraestrutura - (ICPC 01 R1): A infraestrutura, dentro do alcance da 

como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão 

concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos 

como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (ser-

determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou 
-
-
-

-

justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amor-
tizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção 

da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraes-
-

lhoria em troca do direito de cobrar os usuários das rodovias pela utilização 

-

s) Demonstra-
ção de valor adicionado: Foi elaborada demonstração do valor adicionado 
(DVA), nos termos do CPC 09 - Demonstração do valor adicionado, na 

t) Novos pronunciamentos e interpretações: Os pronunciamentos e as 

pelo International Accounting Standards Board

-

não estimou a extensão dos possíveis impactos destes novos pronuncia-

Pronunciamento Descrição Vigência

financeiros

-

-
mentos para reconhecimento e mensuração 
de ativos financeiros, passivos financeiros e 

-
dução ao valor recuperável e contabilidade 
de hedge, dentre outros.

(a)

 
Receita de 
contratos com 
clientes

-
lizada pelas entidades para reconhecimento 
de receitas de contratos com clientes.

(a)

 
Arrendamentos

-
cípios para reconhecimento, mensuração, 

-
tos e estabelece, na visão do arrendatário, 

onde o arrendatário deve reconhecer o ativo 
e o passivo de todos os arrendamentos com 
prazos maiores de 12 meses a menos que o 
bem seja considerado de baixo valor. O ar-

uso do ativo representando o direito de uso 
-
-

podendo o arrendador classificar e contabi-
lizar os arrendamentos como financeiros ou 
operacionais. 

(b)

em 31 de dezembro de 2016: 
-

mentos, com objetivo de esclarecer as normas atuais. Nesse ciclo foram 
-

-
-

-
preciação e amortização como sendo o padrão esperado de consumo dos 

-
cido que a materialidade se aplica ao conjunto completo de demonstrações 

-

Demonstrações Financeiras da Companhia.
Declaração de con-

formidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As de-
-

International Accounting 
Standards Board

-
-

-
Base de mensuração: As demons-

-

Moeda funcional e moeda de apresentação: 

-
monstrações foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-

premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 

-
riodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reco-
nhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 

-
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Nota
2

Provisão para devedores duvidosos
8b
11 Depreciação do ativo imobilizado
12

Provisão para riscos 
16 Provisão de manutenção
20

-

 
swaps de moeda 

e taxa de juros, que visam à proteção contra riscos de taxas de juros. 

-
nadas dos respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor presente 
por uma taxa livre de riscos na data de mensuração.

 Visão geral: 

as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políti-

a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de 

acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber junto aos poderes conce-

-
cias de rating. 
ou aumentam nas perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 

-

c) Risco 
de taxas de câmbio: 
utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passivos 

de compras e vendas em outras moedas. A Companhia, avalia permanentemente a contratação de operações 
d) Decorre 

da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 
-

pital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o 
cumprimento de índices (covenants

 

Entre 1 e 2 anos Entre 3 e 4 anos Acima de 4 anos

mercantis  -  
9.120 161.993

atividades, a Companhia está permanentemente reestruturando suas dívidas.
6. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos
Aplicações financeiras
Fundos de investimentos

118.893

7. Contas a receber 2016 2015
Circulante

Receitas acessórias (b)

(111)

Idade de vencimento dos títulos 2016 2015

-
-

-
 

8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e da contribuição so-
 

2016 2015

 Alíquota nominal 

 Despesas com brindes e associações de classe  (201)
 Despesas indedutíveis  (1.209)

 - 
 (191)

 Outros ajustes tributários
Despesa de imposto de renda e contribuição social

 9.823 
33,33%

Bases ativas 2016 2015
63.369

1.001 1.021
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários
Custo de transação na emissão de títulos - 218

16 38
2016 2015

Valor justo de operações com instrumentos financeiros derivativos 9.668
Perdas em operações com derivativos 1.396
Outros

Bases passivas
(99.228) (110.221)

Valor justo de operações com instrumentos financeiros derivativos
Ganho de operações com derivativos -
Variação Cambial -
Outros

Passivo fiscal diferido líquido

9. Pagamentos antecipados relacionados à concessão:
Início da concessão (1)

2016 2015
Circulante

Início da concessão (1) Total
2016 2015 2016 2015 2016 2015

Não Circulante 168.013

está sendo ativado e será apropriado ao resultado no período de extensão da concessão.
10. Partes relacionadas: 

e outras partes relacionadas.
2016

Transações Saldos
Ativo Passivo

Controladora Receitas
Serviços  

prestados
Despesas  Contas a 

receber AFAC Fornecedores
CCR S.A. (a) (b)  -  -  -  -  898 
Coligadas

 138  -  -  -  -  -  - 
CPC (d)  -  -  19  -  - 
SPVias (e)  -  -  -  -  -  -  1 
Rodoanel Oeste (e) (f)  -  -   13 

 2.602  -  -  2.822  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  1 

2016  -  926 

de 2016  1.399 39.622  - 

 2.032  2.188 
2016 2015

Reapresentado (*)
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa

 Provisão de participação no resultado

103

2016 2015
Remuneração dos administradores 821 813

-

de contabilidade, assessoria jurídica, suprimentos, tesouraria e recursos humanos, executada pela CCR - Divisão 

de obras de investimentos, conservação, serviços de informática e manutenção, cujos valores são liquidados 

-

-

2015 2016
Saldo inicial Adições Baixas

 -  (12)  38 
 -  (160)

Veículos  -  9.923 
 -  - 
 - 

11.001  -  9.036 
136.808 11.001 

2014 2015
Saldo inicial Adições Baixas

 3.896  -  (18)  202 
 19  (819)  2.110 

Veículos  - 
 2.130  -  - 

 - 
 10.201  - 

129.693 136.808 

Taxa média anual 
de depreciação %

2015 2016
Saldo inicial Adições Baixas

10  (2.396)  (336)  11  - 
13  (3.360)  120  (22.066)

Veículos 22  1.302  -  (6.202)
6  - 
16  (9.838)  (119)

 3.366  1 
Taxa média anual 
de depreciação %

2014 2015
Saldo inicial Adições Baixas

11  (2.038)  -  (2.396)
13  390 

Veículos
6  (26)  -  - 

 (39.889)  (388)

2015 2016
Saldo inicial Adições Baixas

Direitos de exploração da infraestrutura 
concedida -  1
Direitos de uso de sistemas informatizados  12.012 - -
Custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados -  -  - 

- -  - 
-

2014 2015
Saldo inicial Adições Baixas

Direitos de exploração da infraestrutura 
concedida 1.319.161  -   (1)
Direitos de uso de sistemas informatizados  10.092  -   12.012 
Custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados  -   -  -

 -   -  -

 
 

Taxa mé-
dia anual 
de amorti-

 
 

2015 2016
Saldo inicial Adições Baixas

Direitos de exploração da infra-
estrutura concedida (*) (93.033)  -   1 
Direitos de uso de sistemas 
informatizados 20  -   -  
Custos de desenvolvimento de 
sistemas informatizados 20 (1.328) (22)  -   -  

(*) (16.121)  -   -  
(660.282)  -   1 

Taxa média 
anual de  

 
2014 2015

Saldo inicial Adições Baixas
Direitos de exploração
da infraestrutura concedida (*)  -   -  
Direitos de uso de sistemas 
informatizados 21
Custos de desenvolvimento 
de sistemas informatizados 20  (1.211)  -   -   (1.328)
Direito da concessão

(*) (102.910)  -   -  
(660.282)
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-

Taxas contratuais 2016 2015
Em moeda nacional
Alfa S.A. (Finame) 68 (b)
Em moeda estrangeira

1. Bank of America NA (a) (c)
2. - (d)

Subtotal em moeda estrangeira

Circulante 3.838
Não circulante

de swap
n° 20 para maiores detalhes). Garantias: 

Cronograma de desembolso - não circulante: 2016
2018
2019

-

-

-

-

14. Debêntures:

Série
Taxas  
contratuais

do custo de 
transação 

(% a.a.)

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 
2016

Vencimento 
2016 2015

1. Única
108,3% do 

 3.862 (d)

2.
106,1% do 

0,1611% (b)
Setembro de 

203.921 (d)

3. 2 (c) a.a.
Setembro de 

2019  180.003 (d)

Única 
Novembro de 

2021  - (d)
Total geral
Circulante

306.218
 Custo de transação  (1.020)  (923)

186.829
Não Circulante

329.660
 Custo de transação  (3.369)

prazo de cada transação. (c) A operação está sendo mensurada ao valor justo por meio do resultado, de acordo 
hedge (hedge de valor justo). Para maiores detalhes vide nota explicativa  

 Garantias: Cronograma de desembolsos (não circulante):
2016

2018 9.120
2019 161.993
2021

-

1. 

-

 

-

-
-

2.

 
 

-

swap

-
 

-
3. 

-
 

-

15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários: 
-

pectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e cíveis. A Administração constituiu provisão em montante 

2015 2016

Não circulante
Saldo 
inicial

Consti- 
tuição

Paga- 
mentos Reversão

Cíveis e administrativos  668  (36)  620  2.289 
 (30)

 2.233  (289)  699 
2014 2015

 369  2.233 

relativos a questões trabalhistas e cíveis, avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, 
nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização. 2016 2015
Cíveis e administrativos  8.120 

2.106  969 
 9.089 

16. Provisão de manutenção:
2015 2016

Saldo  
inicial

Constituição/  
reversão de provisão a valor presente

Saldo 
Final

Circulante  9.089 
Não circulante  (1.100)  - 

 - 
2014 2015

Circulante  1.188  (10.090)  23.036  9.089 
Não circulante  -  (23.036) 

 - 

-
tes às taxas de mercado para os períodos a que se referem.
17. Patrimônio Líquido: a. Capital social: -

b. Reserva legal: 

social. c. Reserva de retenção de lucros: -

está fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração e aprovado pelo Conselho de Admi-

-
rem realizados para atendimento aos requerimentos dos contratos de concessão. d. Reserva de capital: A reser-

e. Dividendos: 

-

à conta de parte dos lucros apurados no período compreendido entre 1° de janeiro a 30 de setembro de 2016, 
“ad referendum

2016

-

-

 g. Lucro por ação básico e diluído: A Companhia não possui 
instrumentos que, potencialmente, poderiam diluir os resultados por ação. 2016 2015
Numerador

Denominador  

0,02036
18. Receitas 2016 2015

Receitas acessórias 13.399
Receita bruta

Abatimentos  (1)  (2)
Deduções da receita bruta
Receita líquida 981.293

2016 2015
 

 Ajuste a valor presente da provisão de manutenção 
11.296

 Perda com operações de derivativos (30.233)
  (fair value option)

(2.692)

 (a)

196 -
 Rendimento sobre aplicações financeiras 
 Ganho com operações de derivativos 

 (fair value option)

 

-

mercado. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de 

-
-

conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que analisa as questões que 

2016 2015

Valor 

meio do 
resultado

Em-
prés- 

timos e 
recebí-

veis

-
ceiro mensu-

rado ao custo 

Valor 

meio do 
resultado

Em-
prés- 

timos e 
recebí-

veis

Passivo 

mensurado 
ao custo 

Ativos
 -  -  -  - 

 conta reserva  -  -  -  122  -  - 
Contas a receber  -  -  -  - 
Contas a receber - partes relacionadas  -  -  -  - 
Contas a receber com operações
 com derivativos  -  -  26.163  -  - 
Passivos

 com derivativos  -  -  -  - 
 (180.003)  -  - 

Financiamentos em moeda nacional  -  -  (68)  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 relacionadas  -  -  -  -  (2.188)
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2016 2015

Valor 

meio do 
resultado

Em-
prés- 

timos e 
recebí-

veis

-
ceiro mensu-

rado ao custo 

Valor 

meio do 
resultado

Em-
prés- 

timos e 
recebí-

veis

Passivo 

mensurado 
ao custo 

 -  -  -  - 
Partes relacionadas - AFAC  -  -  -  - 

 -  -  (1.329)  -  -  (1.281)

-
São 

Contas a receber, contas a receber - 
Os valores justos são próximos dos saldos con-

Empréstimos em moeda nacional e estrangeira, 
Consideram-se os valores 

 Debêntures mensurados 

2016 2015
Valor contábil (a) Valor contábil (a)

spreads contratuais e trazidos a valor presente. 
fair value option) - 

swap 
da operação, 

2016 2015

Derivativos  (36.899) 1.620

 (180.003)

inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1, que são observá-

para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia contratou operações de swap

 
(Nacional) (1)

Valores brutos 
contratados e liquidados Resultado

Contraparte
Data de início 
dos contratos

Data de  
Vencimento

Posição   
Estrangeira

 
Recebidos/(Pagos)

Valores a receber/
(recebidos)

Valores a pagar/ 
(pagos)

Ganho/(Perda) 
 em resultado

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015
Posição ativa  -  -  90.398  16.308 
Posição passiva  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Posição ativa  -  -  3.380  689 
Posição passiva  -  -  -  - - - - - - - - -
Posição ativa 30.000 30.000  100.630 (13.361)  -  - 
Posição passiva  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Posição ativa  - - - (18.262) - - - - (60.396) -
Posição passiva - - - - (196.613) - - - - - - - - - 

396.945 267.144  (36.899)  1.620 (42.315)  (8.283)  32.658 26.163 (69.557) (24.543) (80.834) (4.574)

(2) Os contratos possuem vencimentos semestrais intermediários, nos meses de março e setembro de cada ano, 

2016 2015
Riscos cambiais
Riscos de juros
  Total
Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressu-

e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado 

 
Nas análises de sensibilidade, não foram considerados nos cálculos novas contratações de operações com 

Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: Apre-
-

Operação
Vencimentos 

até Risco
Exposição  

em R$ (1)
Cenário 

provável 
Cenário A 

25%
Cenário 

B 50%
Aumento da 

98.932  -  
Diminuição da 

 (99.029)  -  
Aumento da 

-
Diminuição da 

- 
 -   63 

Dólar
(1) Nos valores de exposição não estão deduzidos os custos de transação.

Abaixo estão demonstrados os valores re-

que ocorrer primeiro.

Operação Risco
Vencimentos 

até
Exposição 

em R$ (6)
Cenário 

provável 
Cenário A 

25%
Cenário 

B 50%
Passivos Financeiros

Setembro de 
 (13.092)

Setembro de 
2019

Novembro de 
2021

ativa)
Setembro de 

2019

passiva)
Setembro de 

2019  (26.182)

3 meses
Outubro de 

98.932  (2.882)  (3.293)

passiva)
Outubro de 

de 3 meses
Outubro de 

 (99.029)  3.030 

3 meses 2019

passiva) 2019  (38.162)

Operação Risco
Vencimentos 

até
Exposição 

em R$ (6)
Cenário 

provável 
Cenário A 

25%
Cenário 

B 50%

de 3 meses 2019
19.226

 (1):
(2) 13,63%

 (3) 6,16%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas nos 12 meses 
-

nos cálculos dos efeitos posteriores.
21. Compromissos vinculados a contratos de concessão: a. Refere-

em julho de cada ano.
Valor nominal Valor presente

2016 2015 2016 2015

-

Valor nominal Valor presente

2018

b. Decor-
rente do direito de outorga variável:

 
c. Compromisso com o Poder Concedente: A Concessionária assumiu compromis-

sos em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realiza-
 

-

22. Abaixo estão demonstradas movimentações de ativos e passivos que 
-

cios (em 2016 não tivemos efeitos não caixa). Caso as operações tivessem afetado o caixa, seriam apresentadas 

2015

Fornecedores  (6.393)
 (6.393)

 6.393 
 6.393 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
Concessionária ViaOeste S.A. Barueri - SP
Opinião: 
de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as 

-

nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
-

de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. em 31 de dezembro 

contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 

(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

-

Principais as-

suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
-

-

não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Adições ao 
-

de concessão de serviços sobre direito de exploração de infraestrutura, o 

-
dições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão, o 
concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando 
a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um 

do respectivo contrato. Desta forma, o assunto foi considerado em nossa 

representem obras efetivamente realizadas para ativação de acordo com as 
-

cos de auditoria, que incluem, mas não se limitam a, entendimento dos con-

Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do 

de 2016, elaborada sob a responsabilidade da administração da Compa-
-

ram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com 

de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com 

nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente 

-
-

A administração da Companhia 

-

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Composição do Conselho de Administração
Presidente do Conselho
Vice-Presidente

Francisco de Assis Nunes Bulhões Conselheiro
Arthur Piotto Filho Conselheiro

Conselheiro
Paulo Yukio Fukuzaki Conselheiro

Composição da Diretoria

Diretor

Contador

continua
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Fundação Zerbini
CNPJ: 50.644.053/0001-13

Aviso de Licitação
A Fundação Zerbini torna público os processos abaixo, para a Unidade 
do Instituto do Coração – InCor-HCFMUSP, a saber: Processo: 2316/16-
PP 09/17 para aquisição de Carros de Medicação Beira Leito que será 
realizado em 20/04/2017 às 09:30 hrs. Processo: 2048/16-PP 024/16 
para aquisição de Corador de Lâminas que será realizado em 30/03/2017 
às 09:30 hrs. Processo: 2245/16-PP 003/17 para aquisição de Cestos de 
Lixo- Resíduo Comum 25L que será realizado em 31/03/2017 às 09:30 
hrs. Processo: 2239/16-PP 001/17 para aquisição de Cutter Vertical que 
será realizado em 28/03/2017 às 09:30 hrs. Os editais poderão ser obtidos 
na íntegra no site: www.zerbini.org.br. São Paulo, 06 de Março de 2017. 

Valmir Oliveira e Rafael Miranda.

Odebrecht TransPort S.A.
NIRE 3530038154-8 – CNPJ/MF 12.251.483/0001-86

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 27 de setembro de 2016

Data, hora e local: No dia 27 de setembro de 2016, às 10:30 horas, rea-
lizada na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte A, Butantã, cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-050 (“Companhia”). 
Presença: Presentes os seguintes membros do Conselho de Adminis-
tração da Companhia: Newton Sergio de Souza, Daniel Bezerra Villar, 
André Amaro da Silveira, Jorge Henrique Simões Barata, Marcela Apa-
recida Drehmer Andrade, Carlos Antonio Vieira Fernandes, Édilo Ricardo 
Valadares, Flavio Eduardo Arakaki e João Cox Neto. Mesa: Newton Ser-
gio de Souza, Presidente; Mariana Deperon Grimaldi de Oliveira, Secre-
tária. Ordem do dia: Tendo em vista a prorrogação do prazo de vigência 

-
-

meira) emissão da Agrovia do Nordeste S.A. (“Debêntures” e “Emissora”, 
-

res, de 12 (doze) para 24 (vinte e quatro) meses, e, consequentemente, 
prorrogação da Data de Vencimento das Debêntures prevista no item 

setembro de 2016 para o dia 30 de setembro de 2017 (“Nova Data de 
Vencimento”); b) a alteração da sobretaxa ou spread para 4,75% (quatro 
inteiros e setenta e cinco centésimos por cento), que substituirá a taxa 
anterior de 2,95% (dois inteiros e noventa e cinco centésimos por cento), 

entre 30 de setembro de 2016, inclusive, até a Nova Data de Vencimento, 
exclusive, alterando, portanto, o item 5.6.1. da Escritura de Emissão; c) 

-
rios das Debêntures, sendo uma no dia 30 de setembro de 2016 e outra 
na Nova Data de Vencimento, alterando, portanto, o item 5.6.2. da Es-

conforme aprovadas pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) 

data, deliberar sobre: (i)
Companhia em favor dos Debenturistas,  para assegurar o integral cum-

pela Emissora no âmbito das Debêntures (“Obrigações Garantidas”), nos 

(“Fiança” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) prorrogação da 

das ações emitidas pela Emissora e de titularidade da Companhia, bem 
como de todos os direitos, existentes e futuros, decorrentes das ações, 
atuais ou futuras, representativas do capital social da Emissora, para as-
segurar o integral cumprimento das Obrigações Garantidas, nos termos 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações de Emissão da Agrovia do 
Nordeste S.A. (“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações”, respectivamente); (iii) celebração do primeiro adi-
tamento à Escritura de Emissão e do primeiro aditamento ao Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações (“Aditamento à Escritura de Emissão” 
e “Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, respecti-
vamente); e (iv) autorização para que a Diretoria da Companhia pratique 

-
berações constantes nesta ata. Deliberações: Os membros do Conse-
lho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer reservas ou restrições, aprovaram: (i) a prorrogação da Fiança 
prestada pela Companhia em favor dos Debenturistas,  para assegurar 
o integral cumprimento das Obrigações Garantidas, nos termos da Escri-

Debêntures aprovadas pelos Debenturistas em Assembleia Geral convo-
cada e realizada nesta data; (ii) a prorrogação da Alienação Fiduciária de 
Ações outorgada pela Companhia em favor dos Debenturistas, para as-
segurar o integral cumprimento das Obrigações Garantidas, nos termos 

-

(iii) a celebração do Aditamento à Escritura de Emissão e Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; e (iv) que a Diretoria da 

cumprimento das deliberações constantes nesta ata. Encerramento da 
ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, a qual foi lida e aprovada por unanimidade 
pelos presentes, sem reservas ou ressalvas, e assinada por todos. São 
Paulo, 27 de setembro de 2016. Mesa: Newton Sergio de Souza, Presi-
dente; Mariana Deperon Grimaldi de Oliveira, Secretária. Conselheiros: 
Newton Sergio de Souza, Daniel Bezerra Villar, André Amaro da Silveira, 
Jorge Henrique Simões Barata, Marcela Aparecida Drehmer Andrade, 
Carlos Antonio Vieira Fernandes, Édilo Ricardo Valadares, Flavio Eduar-
do Arakaki e João Cox Neto. 

2016. Mariana Deperon Grimaldi de Oliveira, Secretária.  Junta Comer-

em 07/10/2016. Flávia R. Britto Gonçalves, Secretária-Geral.

Imobiliária e Desenvolvimento 
Sul América S.A.

CNPJ nº 43.337.146/0001-30 - NIRE nº 3530006024-5
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

São convocados os Srs. Acionistas da Imobiliária e Desenvolvimento Sul 
América S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se às 10:00 horas do dia 23 de março de 2017, na sede social na cidade 
de São  Paulo/Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.413, Conjunto 
111, 11º andar com a finalidade de deliberarem  sobre a seguinte ordem 
do dia: (a) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31.12.2016; (b) Destinação do resultado do exercício findo; 
e (c) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 7 de Março de 2017.  
(a) Kazuo Yamaoka - Diretor Presidente.                                                                                          (7/8/9)

ODEBRECHT MOBILIDADE S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53 - NIRE 3530045888-5

Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 13/02/2017
Dia, Hora e Local: Em 13/02/2017, às 09h, na sede da Odebrecht Mobili-
dade S.A., localizada na Rua Lemos Monteiro, 120, 8º andar, Parte F, São 
Paulo - SP, CEP 05501-050 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a
publicação de edital de convocação, conforme o disposto no Artigo 124,
§ 4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.s”). Presença: Ode-
brecht TransPort Mobilidade Urbana S.A., sociedade constituída de acor-
do com as leis brasileiras, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, 120, 8º andar, Parte G, Butantã, CEP 
05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.215.440/0001-94; e Guarana
Urban Mobility Incorporated, sociedade japonesa (kabushiki kaisha), cons-
tituída e existente de acordo com as leis do Japão, com sede em 1-3, Ma-
runouchi 1-chome, Chiyoda-ku, Tóquio, Japão, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 21.530.215/0001-94, na qualidade de acionistas representando a tota-
lidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no 
Livro de Registro de Presença de Acionistas. Mesa: Sr. Marcelo Felberg, 
Presidente; Sr. Marcelo Fogaça Cristante, Secretário. Antes de iniciarem-
-se os trabalhos do dia, os acionistas presentes tomaram conhecimento,
através de carta dirigida à Companhia, da renúncia (i) do Sr. Kazuhiko
Ono, japonês, casado, empresário, portador do Passaporte Japonês nº 
TZ0637219, residente e domiciliado na cidade de Nagano, Japão, com 
endereço comercial em 1-3, Marunouchi 1-chome, Chiyoda-ku, Tóquio, Ja-
pão, ao cargo de membro suplente do Sr. Michihiro Nose no Conselho de 
Administração da Companhia (ii) da Sr. Graziela Galli Ferreira Barioni, 
brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/MF sob o nº 258.751.358-
83, portadora da cédula de identidade RG nº 22.697.214-8 SSP/SP, com 
endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, na Rua Lemos Monteiro, 
nº 120, 8º andar, Parte A, Butantã, CEP 05501-050 ao cargo de membro 
suplente do Sr. Rodrigo Marques França e, nesta oportunidade, agra-
deceram a atuação eficaz e competente do mesmo no exercício de sua 
função. Deliberações: Os acionistas presentes tomaram as seguintes de-
liberações: 1) Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário 
dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, §1º da Lei das S.A.s; e
2) Aprovar a eleição dos Srs.: (i) Yohei Fujita, de nacionalidade japonesa,
casado, do comércio, portador do RNE nº V733616-1, e inscrito no CPF/
MF sob o nº 234.753.928-01, residente e domiciliado na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Praia do
Flamengo, 200, 14º andar, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, ao cargo de 
membro suplente do Sr. Michihiro Nose no Conselho de Administração 
da Companhia; e (ii) Kazunari Matsuhashi, de nacionalidade japonesa,
casado, administrador, portador do RNE nº V789234-T e inscrito no CPF/
MF sob o nº 235.232.328-21, residente e domiciliado na cidade de São
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Paulista, 1842, 23º andar, 
CEP 01310-923, ao cargo de conselheiro suplente do Sr. Kazuhisa Ota 
no Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho
de Administração, ora eleitos, serão investidos em seus cargos, com pra-
zo de mandato unificado com os demais membros que permanecem
em seus cargos, até 28/04/2018, sendo permitida a reeleição, conforme 
preceitua Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, mediante a lavratura
e assinatura de termo de posse no Livro de Registro de Atas de Reunião
do Conselho de Administração da Companhia. Atendendo ao disposto no 
Artigo 147 da Lei das S.A.s, os conselheiros, ora eleitos, declaram, sob
as penas da lei, não estarem impedidos de exercer a administração da
Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tem-
porariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de pre-
varicação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a proprieda-
de. Considerando a deliberação acima, o Conselho de Administração da
Companhia passa a ter a seguinte composição, com mandato unificado 
até 28/04/2018: (i) Marcelo Felberg, como membro titular e Presidente do
Conselho de Administração da Companhia, sendo seu suplente Carlos
Fernando Anastácio; (ii) Rodrigo Marques França, como membro titular 
do Conselho de Administração da Companhia, ficando vacante o cargo de 
seu suplente; (iii) Rodrigo Barbosa Veloso, como membro titular do Con-
selho de Administração da Companhia, sendo seu suplente Cesar Henri-
que Shogi Abe; (iv) Michihiro Nose, como membro titular do Conselho de
Administração da Companhia, sendo seu suplente Yohei Fujita; (v) Shini-
chi Ban, como membro titular do Conselho de Administração, sendo seu 
suplente Alexandre Carmona Côrtes; (vi) Daniel Bezerra Villar, como 
membro titular do Conselho de Administração, sendo seu suplente Mauro
Motta Figueira; e (vii) Kazuhisa Ota, como membro titular do Conselho de
Administração da Companhia, sendo seu suplente Kazunari Matsuhashi. 
Quorum das Deliberações: Todas as deliberações foram aprovadas por
unanimidade, sem reserva ou restrições, pelas acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Encerramento, Lavratura,
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi
assinada pelos presentes. São Paulo, 13/02/2017. Mesa: Sr. Marcelo Fel-
berg, Presidente; Sr. Marcelo Fogaça Cristante, Secretário. Acionistas: p. 
Odebrecht TransPort Mobilidade Urbana S.A. - Rodrigo Barbosa Veloso e 
Marcelo Felberg, e p. Guarana Urban Mobility Incorporated - Kazuhisa Ota.
Certifico e dou fé que esta ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.
São Paulo, 13/02/2017. Marcelo Fogaça Cristante - Secretário. JUCESP
nº 107.918/17-1 em 02/03/2017. 

Agropecuária São Bernardo Ltda. 
CNPJ nº 45.747.169/0001-48 

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores sócios da Agropecuária São Bernardo 
Ltda., a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se
no dia 13 de março de 2017, às 18:30 horas (1ª.Chamada) 19:00 horas 
(2ª.Chamada), na Avenida Cássio de Carvalho, nº 23, Vila Ferroviária, 

Eleição dos membros da diretoria para o biênio 2017/2019. Araraquara, 
13 de fevereiro de 2017. (4-7-8)

ALCOA WORLD Alumina Brasil Ltda.
CNPJ 06.167.730/0001-68 - NIRE 35 2 2153286 1

EXTRATO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
Publica-se o presente extrato para que seja atendido o disposto no artigo
1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil
Brasileiro. DATA: 06 de março de 2017. LOCAL DAS PUBLICAÇÕES: Ob-
servados os termos do § 1º do artigo 1.152 do Código Civil Brasileiro, as
publicações ocorrerão nos órgãos ofi ciais da União e dos Estados onde se
encontram os seguintes endereços: Sede Social: Avenida das Nações
Unidas, nº 12901, Torre Oeste, 3º andar, Brooklin Novo, São Paulo, SP,
CEP 04578-910. Filiais: (i) Rodovia Poços de Caldas/ Andradas – s/nº –
Km 10 – Parte C – Zona Rural, CEP 37719-005, Poços de Caldas, Minas
Gerais; (ii) Rodovia BR 135, Avenida Engenheiro Emiliano Macieira, Km
18, nº 03, Bairro Estiva, CEP 65095-604, São Luís, Maranhão; (iii) Ensea-
da do Lago Grande de Juruti, s/nº,  Porto Capiranga, CEP 68.170-000,  Ju-
ruti,  PA; (iv) Rua Dom Romualdo de Seixas, nº 1476, Sala 2006, Bairro
Umarizal, Belém, PA, CEP 66055-200. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensadas as formalidades de convocação, bem como reunião ou as-
sembleia, observados os termos dos §§ 2º e 3º do artigo 1.072 do Código
Civil Brasileiro. DELIBERAÇÕES: 1. As Sócias decidem unanimemente re-
duzir o capital social da Sociedade de R$ 7.446.983.081,45 (sete bilhões, 
quatrocentos e quarenta e seis milhões, novecentos e oitenta e três mil, oi-
tenta e um reais e quarenta e cinco centavos) representado por
744.698.308.145 (setecentos e quarenta e quatro bilhões, seiscentos e no-
venta e oito milhões, trezentas e oito mil, cento e quarenta e cinco) quotas
com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada para R$
7.392.188.960,45 (sete bilhões, trezentos e noventa e dois milhões, cento
e oitenta e oito mil, novecentos e sessenta reais e quarenta e cinco centa-
vos) representado por 739.218.896.045 (setecentos e trinta e nove bilhões,
duzentos e dezoito milhões, oitocentos e noventa e seis mil e quarenta e
cinco) quotas com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada, por
reputá-lo excessivo em relação ao objeto social, nos termos do inciso II, do
artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, tendo ponderado os seguintes fato-
res para a conclusão do excesso do capital social: a) Com a fi nalização dos
investimentos realizados pela Sociedade para implantação de uma unida-
de de extração e benefi ciamento de bauxita em Juruti/PA, complexo indus-
trial que contou com a construção de uma rodovia e uma ferrovia de apro-
ximadamente 50Km e de um porto para abrigar navios com capacidade de
carga de até 60.000 toneladas, bem como para a expansão de sua unida-
de de produção de alumina em São Luís/MA, que elevou sua capacidade
de produção de 270.000 toneladas para 1.400.000 toneladas, a Sociedade
tem apresentado expressiva geração de caixa em suas operações, em
grande parte devido à magnitude das despesas de depreciação relaciona-
das aos ativos antes mencionados; b) O contrato social da sociedade esta-
belece que as quantidades excedentes de caixa devem ser distribuídas
aos sócios na forma de dividendos ou, inexistindo lucros distribuíveis, na
forma de redução de capital; Cotejando as projeções de resultados com as
necessidades de investimentos apresentadas pela administração, basica-
mente de pequena monta já que direcionados à manutenção do parque
produtivo atual, conclui-se que a Sociedade continuará a acumular caixa
sem perspectiva de utilização, o que confi gura excesso de capital social, a
justifi car a proposta de sua redução em R$ 54.794.121,00 (cinquenta e 
quatro milhões, setecentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e um
reais) com o cancelamento de 5.479.412.100 (cinco bilhões, quatrocen-
tos e setenta e nove milhões, quatrocentos e doze mil e cem) quotas re-
presentativas do capital social da Sociedade e o pagamento de R$ 0,01
(um centavo de real) por quota cancelada a cada uma das sócias, na pro-
porção de suas participações no capital social da Sociedade. 1.1. Como
consequência da deliberação tomada, as sócias resolvem por unanimida-
de alterar a cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a ter
a seguinte nova redação: “Cláusula 6ª - O Capital Social, totalmente subs-
crito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 7.392.188.960,45
(sete bilhões, trezentos e noventa e dois milhões, cento e oitenta e oito mil,
novecentos e sessenta reais e quarenta e cinco centavos) representado
por 739.218.896.045 (setecentos e trinta e nove bilhões, duzentos e dezoi-
to milhões, oitocentos e noventa e seis mil e quarenta e cinco) quotas com
valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real), distribuídas entre as sócias
da seguinte forma: Sócia - Nº de quotas - Valor da quota (R$) - % (apro-
ximadamente) do Capital Social - Valor do Capital Social (R$): Alcoa
Alumínio S.A. - 337.843.190.422 - 0,01 - 45,70 - 3.378.431.904,22; Alumi-
na Limited do Brasil S.A. - 225.228.792.699 - 0,01 - 30,47 - 2.252.287.926,99;
Alcoa USA Holding Company - 51.740.434.084 - 0,01 - 6,99 -
517.404.340,84; Alumina Brazil Holdings PTY Limited - 34.493.622.426 -
0,01 - 4,67 - 344.936.224,26; Alcoa World Alumina LLC - 24.393.340.917 -
0,01 - 3,30 - 243.933.409,17; Grupiara Participações S.A. - 39.311.709.653
- 0,01 - 5,32 - 393.117.096,53; Butiá Participações S.A. - 26.207.805.844 -
0,01 - 3,55 - 262.078.058,44. Total: 739.218.896.045 - 0,01 - 100 -
7.392.188.960,45. Parágrafo Primeiro. A responsabilidade das sócias é
restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela
integralização do capital social. Parágrafo Segundo. Para efeito do exercí-
cio do direito de voto e para cálculo do montante a ser distribuído a cada
sócia, a título de dividendos, bem como para atribuição de outros direitos
econômicos às quotas representativas do capital social, será considerado
o número de quotas detido por cada sócia, independentemente de seu va-
lor nominal.”. ASSINATURAS: (ass.) Otávio Augusto Rezende Carvalheira:
Diretor das quotistas: Alcoa Alumínio S.A. e Grupiara Participações S.A. e
Procurador das quotistas: Alcoa USA Holding Company; (ass.) Carlos
Eduardo Mahfuz: Diretor das quotistas Alcoa Alumínio S.A. e Grupiara Par-
ticipações S.A. e Procurador da quotista: Alcoa World Alumina LLC; (ass.)
Sérgio Ilídio Duarte: Procurador da quotista Alumina Limited do Brasil S.A.
(ass.) David Dias de Sousa: Diretor das quotistas Butiá Participações S.A.
e Alumina Limited do Brasil S.A. e Procurador da quotista Alumina Brazil
Holdings PTY Limited. Testemunhas: Iracema Tereza da Silva e Ivana Gue-
des Brigante. Advogada: Caroline Takahashi Steffen.

CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S.A. (Companhia Aberta)continuação

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-

práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
International Accounting Standar-

ds Board -

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 

-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 

Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
Responsabilidades do 

Nossos objetivos 
-

das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-

e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-

-
-

ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-

-

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
-

mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-

-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-

-
-
-

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
-

de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-

-

-
-

dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
-

-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 

-

-
sa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 

-
-

tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 


